
 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 

Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

Da COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E 

JUSTIÇA sobre a REANÁLISE do Projeto de 

Lei Ordinária (PLO) nº 234/2022, que dispõe 

sobre a afixação de placas informativas versando 

sobre a Entrega Legal nas Unidades Públicas e 

Privadas de Saúde situadas no Município do 

Recife.; pela APROVAÇÃO 

 

 

RELATOR: Vereador SAMUEL SALAZAR 

 

 

I – RELATÓRIO 

 

A Comissão de Legislação e Justiça recebeu, para análise e emissão de parecer, o 

Projeto de Lei Ordinária nº 234/2022, de autoria do vereador Felipe Alecrim, nos termos do 

Art. 113 do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife.  

 

A Proposição, em síntese, dispõe sobre a afixação de placas informativas versando 

sobre a Entrega Legal nas Unidades Públicas e Privadas de Saúde situadas no Município do 

Recife. Em sua justificativa, o proponente esclarece que: 

 

“A presente Proposição tem o objetivo de informar a 

população do Recife sobre o instituto da Entrega Legal, 

previsto pela Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 

(Estatuto da Criança e do Adolescente), com o advento 

da Lei Federal nº 13.509, de 22 de novembro de 2017. O 

referido instituto, que dispõe sobre a possibilidade de 

entrega de nascituro ou recém-nascido à Justiça da 

Infância e da Juventude, infelizmente ainda não se 

encontra de acordo com informações disponibilizadas 

pelo Sistema Nacional de Adoção (SNA) e no endereço 

eletrônico do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). O 

aprimoramento crescente do SNA permite atualmente o 

acolhimento de mais de 30 mil crianças em 4.533 
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instituições em todos os Estados da Federação, sendo 5 

mil crianças atualmente aptas para a adoção. (...)  

 

Nesse sentido, o incentivo à adoção e à instrução do 

cidadão brasileiro a respeito do instituto da Entrega 

Legal é um fator decisivo para a preservação dos direitos 

do nascituro e da segurança e dignidade de crianças e 

adolescentes em todo o Brasil, inclusive no nosso 

município, ameaçados diariamente com as perspectivas 

do abandono e de maus-tratos frequentemente 

resultantes de adoção irregular, crime com pena prevista 

de reclusão de dois a seis anos, segundo o art. 242 do 

Código Penal.”. 

 

A Proposição foi apresentada em reunião plenária do dia 01/08/2022, em regime 

ORDINÁRIO (art. 31, §2º da LOMR e art. 284, II do RICMR), e encaminhado às comissões 

legislativas. O prazo para recebimento de emendas encerrou em 12/08/2022. Nesse interstício, 

a propositura não recebeu emendas.  

 

Em 07/06/2023, a Comissão de Legislação e Justiça opinou pela REJEIÇÃO, através 

do Parecer n° 136/2023. Todavia, far-se-á necessária a reanálise da Proposição. 

 

 

II – VOTO 

 

Conforme se verifica da leitura do seu texto, o Projeto de Lei torna obrigatória a 

afixação de placas informativas versando sobre a Entrega Legal nas Unidades Públicas e 

Privadas de Saúde situadas no município do Recife, a ser realizada de acordo com o 

preconizado pela Lei Federal nº 13.509, de 22 de novembro de 2017. Segundo o seu artigo 2º, 

nas mencionadas placas deverão constar os seguintes dizeres: 

 

“A ENTREGA DE FILHO PARA ADOÇÃO, MESMO 

DURANTE A GRAVIDEZ, NÃO CONSTITUI CRIME. 

CASO VOCÊ QUEIRA FAZÊ-LA, OU CONHEÇA 

ALGUÉM NESTA SITUAÇÃO, PROCURE A JUSTIÇA 

DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE. ALÉM DE LEGAL, 

O PROCEDIMENTO É SIGILOSO.” 
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No que concerne aos Municípios, a competência para elaboração de leis de interesse 

local se encontra estabelecida na Constituição Federal, no artigo 30, incisos I e II, assim como 

no artigo 6º, inciso I, da Lei Orgânica do Município do Recife – LOMR, nos seguintes termos: 

 

“Art. 30. Compete aos Municípios: 

  

I - legislar sobre assuntos de interesse local;  

II - suplementar a legislação federal e a estadual no 

que couber” 

 

“Art. 6º - Compete ao Município:  

I - legislar sobre assuntos de interesse local;”. 

 

Assim, tem-se que o Projeto de Lei Ordinária n° 234/2022 atende ao interesse local 

(art. 30, I, da CF/88), inexistindo qualquer impeditivo constitucional ou legal para a sua 

tramitação.  Isto posto, opino pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei Ordinária nº 234/2022, 

de autoria do vereador Felipe Alecrim. 

 

 

Recife, 19 de setembro de 2023. 

 

 

 

 

SAMUEL SALAZAR 

Relator 
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III – CONCLUSÃO DA COMISSÃO 

 

 Do exposto, opina a Comissão de Legislação e Justiça pela APROVAÇÃO do 

Projeto de Lei Ordinária nº 234/2022, de autoria do vereador Felipe Alecrim. 

 

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife,       de                de 2023. 

 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 

 

 

 

ZÉ NETO 

Presidente  

 

 

 

SAMUEL SALAZAR     MICHELE COLLINS 

Relator        Membro Efetivo 

 

 

 

 

 

RINALDO JÚNIOR            ADERALDO PINTO 

Membro Efetivo      Membro Suplente 

 

 

 

 

 

LIANA CIRNE      FRED FERREIRA  

Membro Suplente      Membro Suplente 
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